
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 349.169 - RJ (2016/0039769-0)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO MARIANO RANGEL 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. MODIFICAÇÃO DA CONDENAÇÃO EM 
SEDE DE APELAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO DA PENA. AUSÊNCIA DE 
MANIFESTAÇÃO A DESPEITO DA OPOSIÇÃO DE EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ANÁLISE VEDADA NESTA VIA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL A QUO. NOVO 
JULGAMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a 
hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada 
a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.
2. Hipótese em que, após o julgamento dos recursos de apelação que resultou na 
mudança do apenamento do réu, a defesa opôs embargos de declaração visando à 
integração do julgado acerca da possibilidade de substituição da pena privativa de 
liberdade por restritivas de direitos, tendo o Tribunal a quo entendido pela 
ausência de qualquer omissão a ser suprida, rejeitando os embargos, sem adentrar 
na análise da matéria suscitada.
3. A negativa de análise do mérito da questão pelo Tribunal estadual impede a 
manifestação desta Corte acerca do tema, sob pena de indevida supressão de 
instância. 
4. Necessidade de remessa dos autos ao Tribunal de origem para que examine as 
argumentações do embargante relativas ao preenchimento dos requisitos dispostos 
no art. 44 do Código Penal, aptos à concessão da substituição da pena por 
restritivas de direitos. 
5. Habeas corpus não conhecida. Ordem concedida de ofício a fim de 
determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 
para que proceda a um novo julgamento dos embargos de declaração, 
manifestando-se acerca da tese suscitada pela defesa.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo 
Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 05 de maio de 2016(data do julgamento)
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Ministro RIBEIRO DANTAS 
Relator
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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : BRUNO MARIANO RANGEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de BRUNO 
MARIANO RANGEL, apontando como autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do 
Rio de Janeiro. 

Consta nos autos que o paciente foi condenado à pena de 7 (sete) anos, 3 (três) 
meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, mais 723 (setecentos e vinte e três) 
dias-multa, pela prática do delito previsto no art. 33, c/c o art. 40, IV, da Lei n. 11.343/2006.

Em sede de apelação, o Tribunal a quo deu provimento aos recurso defensivo e 
ministerial para, acolhendo a tese de violação do princípio da correlação, absolver o acusado da 
condenação referente ao delito de tráfico de drogas majorado pelo emprego de arma de fogo, 
condenando-o pelo crime descrito no art. 35, c/c o art. 40, IV, ambos da Lei n. 11.343/2006, à 
pena de 3 (três) anos e 6 (seis) meses de reclusão, em regime aberto, mais 816 (oitocentos e 
dezesseis) dias-multa (e-STJ, fls. 43-58).

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (e-STJ, fls. 68-73).
Neste writ, alega a impetrante que a Corte a quo foi omissa quanto à 

possibilidade de substituição da pena por restritivas de direitos, ainda que provocada por meio de 
embargos declaratórios. 

Afirma que a gravidade abstrata do delito passou a ser irrelevante para a 
concessão da benesse, a qual se dá após a aferição das circunstâncias do crime, conforme 
previsto no art. 44, III, do Código Penal. 

Pugna pela cassação do acórdão no ponto ora questionado, de forma que a pena 
privativa de liberdade seja substituída por restritiva de direitos. 

A liminar foi indeferida (e-STJ, fl. 78).
Informações prestadas (e-STJ, fls. 90-112).
O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ, com a 

concessão da ordem de ofício (e-STJ, fls. 116-122).
É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RIBEIRO DANTAS(Relator): 

Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no sentido de 
que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente previsto para a hipótese, 
impondo-se o não conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Consoante bem referido pelo Ministério Público Federal em seu parecer opinativo, 
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verifica-se a existência de flagrante ilegalidade que autoriza a concessão da ordem de ofício 
(e-STJ, fl. 120).

Isso porque, após o julgamento dos recursos de apelação que resultou na 
mudança do apenamento do réu, a defesa opôs embargos de declaração visando à integração do 
julgado acerca da possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de 
direitos.

No entanto, o Tribunal a quo entendeu pela ausência de qualquer omissão a ser 
suprida e rejeitou os embargos, sem adentrar na análise da matéria ali suscitada, em flagrante 
violação do disposto no art. 619 do CPP.

A negativa de análise do mérito da questão pelo Tribunal estadual impede a 
manifestação desta Corte acerca do tema, sob pena de indevida supressão de instância. 

Sendo assim, faz-se necessária a remessa dos autos ao Tribunal de origem para 
que examine as argumentações do embargante relativas ao preenchimento dos requisitos 
dispostos no art. 44 do Código Penal, aptos à concessão da substituição da pena por restritivas de 
direitos. 

Nesse sentido, o seguinte julgado:

"EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO, OU 
NÃO, DA CONTAGEM DO LAPSO TEMPORAL PARA OBTENÇÃO DA 
BENESSE. QUESTÃO NÃO APRECIADA PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DO TEMA POR ESTA 
CORTE, SOB PENA DE INDEVIDA SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
WRIT NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO APENAS 
PARA DETERMINAR AO TRIBUNAL ESTADUAL QUE ANALISE O 
MÉRITO DO HC N. 0002429-18.2015.8.26.0000. 
1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e a 
utilidade do writ, visto permitir a concessão da ordem, de ofício, nos casos 
de flagrante ilegalidade. 
2. Na hipótese, verifica-se que o Tribunal estadual não conheceu do habeas 
corpus impetrado na origem (HC n. 0002429-18.2015.8.26.0000), por ser 
substitutivo de recurso próprio. 
3. A negativa de análise da questão pela Corte a quo impede qualquer 
manifestação deste Tribunal, sob pena de indevida supressão de instância. 
4. Nesse contexto, a solução passa pelo retorno dos autos ao Tribunal de 
origem para que examine a fundamentação expendida pela impetrante, 
relativa ao cumprimento dos requisitos objetivo e subjetivo concernentes ao 
livramento condicional, como entender de direito. 
5. Habeas Corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício apenas para 
determinar que o Tribunal a quo analise o mérito do HC n. 
0002429-18.2015.8.26.0000." 
(HC 342.417/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
Quinta Turma, DJe 01/02/2016.)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Concedo a ordem de ofício a 
fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro para 
que proceda a um novo julgamento dos embargos de declaração, manifestando-se acerca da tese 
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suscitada pela defesa.
É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0039769-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 349.169 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00022544420158190024  22544420158190024

EM MESA JULGADO: 05/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
PACIENTE : BRUNO MARIANO RANGEL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Associação para a Produção e Tráfico e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e Reynaldo Soares da 
Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator.
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